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DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 708 DE 01 DE OUTUBRO DE
2015

BARCAS S/A - TRANSPORTE MARÍTIMO TA-
RIFA TURÍSTICA - NOVA ESTRUTURA TARI-
FÁRIA - PRORROGAÇÃO DE PRAZO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/010.100/2012, por maioria dos Conselheiros votan-
tes,

DELIBERA:

Art. 1º - Prorrogar o prazo fixado no art. 1º da Deliberação AGE-
TRANSP Nº 576, de 04 de agosto de 2014, até a Sessão Regulatória
que se realizará em dezembro de 2015,

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2015

CESAR MASTRANGELO

Conselheiro Relator

APARECIDA GAMA

Conselheira

CARLOS CORREIA

Conselheiro

(voto vencido)

LUCINEIDE MARCHI

Conselheira

ARTHUR BASTOS

Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 1896787

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS
DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁ-

RIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 701
DE 01 DE OUTUBRO DE 2015

METRÔ RIO CONCESSÃO METROVIÁRIA DO
RIO DE JANEIRO S.A - FATO RELEVANTE DA
OPERAÇÃO - PARALISAÇÃO DA LINHA 2
POR VOLTA DAS 20H16MIN DO DIA
03/04/2014 EM DECORRÊNCIA DE ACIDEN-
TE.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.227/2014, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Aplicar ao METRÔ-RIO Concessão Metroviária do Rio de Ja-
neiro S.A. a penalidade de multa, com fundamento na alínea “b” da
Cláusula Décima Nona do Contrato de Concessão, pela violação às
Cláusulas Quarta e Décima Quinta do referido contrato, no valor de
R$ 345.753,01 (trezentos e quarenta e cinco mil setecentos e cin-
quenta e três reais e um centavo), equivalente a 0,06% (zero vírgula
zero seis por cento) de seu faturamento relativo ao ano de 2013.

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS

DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E

METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 709 DE 01 DE OUTUBRO DE
2015

ROTA 116 S.A - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCES-
SÃO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Re-
gulatório nº E-12/004.132/2015, por maioria dos Conselheiros votan-
tes,

DELIBERA POR:

Art. 1º - Aprovar o novo Plano Econômico-Financeiro do Contrato de
Concessão, sintetizado no Anexo (quadros 1 a 17), da Nota Técnica
nº 14/2015, da Câmara de Política Econômica e Tarifária.

Art. 2º - Determinar à Concessionária que, no prazo de 30 (trinta)
dias a contar do trânsito em julgado da presente decisão, seja rea-
lizada melhoria nas condições de iluminação na plataforma de serviço
na via Z de Cidade Nova, tendo em vista sua grande utilização para
recolhimento de trens ao Centro de Manutenção.

Art. 3º - Determinar à Concessionária que, no prazo de 30 (trinta)
dias a contar do trânsito em julgado da presente decisão, restabeleça
os procedimentos operacionais REG-30 - Partidas do terminal de trens
HLP e REG-019 - Injeção e retirada de trens em HLP, ou apresente
procedimento similar que propicie um melhor rastreamento dos trens
por parte dos Operadores do Centro de Controle Operacional quando
da retirada de trem (HLP) durante a operação comercial.

Art. 4º- Determinar à Concessionária que, no prazo de 30 (trinta) dias
a contar do trânsito em julgado da presente decisão, encaminhe à
Câmara de Transportes e Rodovias, na forma do inciso XXV da cláu-
sula décima do contrato de concessão, todos os procedimentos ope-
racionais vigentes, em formato digital (extensão DOC ou PDF), con-
tendo o histórico das revisões realizadas nos referidos procedimen-
tos.

Art. 5º- Determinar à Concessionária que, no prazo de 30 (trinta) dias
a contar do trânsito em julgado da presente decisão, providencie a
instalação de câmeras no local do acidente, de forma que possa mo-
nitorar a realização de manobras executadas na via Z de Cidade No-
va.

Art. 6º- Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA
que, após o trânsito em julgado desta decisão, seja lavrado o res-
pectivo auto de infração e sejam realizadas as anotações de cabimen-
to.

Art. 7º- Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2015

ARTHUR BASTOS

Conselheiro Relator

APARECIDA GAMA

Conselheira

CARLOS CORREIA

Conselheiro

LUCINEIDE MARCHI

Conselheira

CESAR MASTRANGELO

Conselheiro Presidente do Julgamento

Id: 1896476

Art. 2º - Tendo em vista a necessidade de preservação do princípio
da modicidade tarifária, expressamente reconhecido nos arts. 6º, §1º e
11 da Lei Federal nº 8.987/95, bem como nos arts. 3º, Parágrafo Úni-
co, 7º, § 1º, 11, inciso III e 12 da Lei Estadual nº 2.831/1997, não
propor o aumento da Tarifa Básica de Pedágio que, nos termos da
Nota Técnica nº 14/2015, da Câmara de Política Econômica e Tari-
fária, seria necessário para compensar o desequilíbrio verificado na
equação econômico-financeira do Contrato de Concessão.

Art. 3º - Sugerir ao Poder Concedente que, ao analisar a melhor for-
ma para se obter a recomposição do equilíbrio da equação econô-
mico-financeira do contrato, avalie a adoção do novo Plano Econômi-
co-Financeiro apresentado pela Concessionária e corroborado pela
Câmara de Política Econômica e Tarifária, utilizando-se da reprogra-
mação de investimentos aprovada pelo DER-RJ ou de outras medidas
a serem definidas negocialmente entre o Poder Concedente e a Con-
cessionária, mediante a celebração do necessário Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão.

Art. 4º - Estabelecer que os investimentos aprovados no Quadro 5,
não previstos no contrato original, serão atualizados, para mais ou pa-
ra menos, quando de sua conclusão, em decorrência do acompanha-
mento da execução e aceite das obras pelo DER-RJ.

Art. 5º - Determinar que os montantes, citados no item anterior, que
venham a ser modificados e apropriados pelo DER-RJ, quando da
conclusão das respectivas obras, deverão ser informados à AGE-
TRANSP para que possam ser definitivamente inseridos no Fluxo de
Caixa do empreendimento, em substituição aos valores ora estima-
dos.

Art. 6º - Estipular que os investimentos para execução das obras adi-
cionais de contenção constantes da Ação Civil Pública nº 0012684-
84.2013.8.19.0037, contemplados na presente análise de equilíbrio
econômico-financeiro contratual, poderão ser reanalisados quando da
apreciação do Processo Administrativo nº E-12/004.477/2014.

Art. 7º - Indeferir o pedido de reconhecimento de desequilíbrio eco-
nômico-financeiro, formulado pela Concessionária, quanto aos itens 7
(ressarcimento em virtude do aumento do tráfego de motocicletas na
via concedida) e 8 (ressarcimento em decorrência das obras de fe-
chamento da Ladeira do Imperador).

Art. 8º - Estabelecer que o reconhecimento de desequilíbrio econô-
mico-financeiro formulado pela Concessionária em virtude do item 10
de seu pleito inicial (custos derivados de requisição administrativa feita
pelo Tribunal Regional Eleitoral) poderá ser reconsiderado em futura
revisão contratual, a depender do entendimento a ser fixado pela Pro-
curadoria Geral da Agência.

Art. 9º - Determinar à Secretaria Executiva o envio de ofício infor-
mativo do conteúdo da presente decisão à Concessionária e ao Poder
Concedente (Secretaria de Estado da Casa Civil e Secretaria de Es-
tado de Transportes).

Art. 10 - Determinar à Secretaria Executiva o arquivamento deste pro-
cesso, após o seu trânsito em julgado.

Art. 11 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2015

ARTHUR BASTOS

Conselheiro Relator

CARLOS CORREIA

Conselheiro

(voto vencido)

LUCINEIDE MARCHI

Conselheira

CESAR MASTRANGELO

Conselheiro Presidente do Julgamento

ANEXO

INSERIR EPS




